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Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais de Lisboa e Vale do Tejo, nos ter-
mos do disposto no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de
Março, uma proposta de delimitação da Reserva Eco-
lógica Nacional para a área do concelho de Gavião.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, no parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Gavião.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos

Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 13 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Gavião, com as áreas a integrar
e a excluir identificadas na planta anexa à presente reso-
lução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais de Lis-
boa e Vale do Tejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Junho
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 234/96

de 28 de Junho

A Assembleia Municipal de Peso da Régua aprovou,
em 23 de Fevereiro de 1995, a suspensão do Plano Geral
de Urbanização de Peso da Régua e o estabelecimento
de medidas preventivas para a respectiva área.

A suspensão do Plano, aprovado em 18 de Dezembro
de 1950 e 8 de Fevereiro de 1954 (aditamento), é moti-
vada pela sua desactualização e inadequação face à rea-
lidade actual, razão pela qual foi já deliberada a ela-
boração de um novo plano, denominado por Plano de
Urbanização da Zona Urbana da Régua-Godim.

Verifica-se assim a necessidade de evitar a alteração
das circunstâncias e das condições existentes na área,
que poderia comprometer a futura execução do novo
Plano ou torná-la mais difícil ou onerosa.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a mesma área.

Assim, ao abrigo dos artigos 3.o, n.o 4, 7.o e 21.o,
n.os 2 e 3, do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro, e da delegação de com-
petências conferida pelo Despacho n.o 48/96, do Minis-
tro do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-

tração do Território, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 21 de Março de 1996:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Administração Local e Ordenamento do Território, o
seguinte:

1.o É ratificada a suspensão do Plano Geral de Urba-
nização de Peso da Régua para a área assinalada na
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o São ratificadas as medidas preventivas para a área
referida no número anterior, cujo texto se publica em
anexo.

3.o As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
dois anos a contar da publicação desta portaria ou até
à entrada em vigor do Plano de Urbanização da Zona
Urbana da Régua-Godim, consoante o que primeiro
ocorrer.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 10 de Maio de 1996.

O Secretário de Estado da Administração Local e
Ordenamento do Território, José Augusto de Carvalho.

ANEXO

Medidas preventivas

Artigo 1.o

Durante o prazo de dois anos fica dependente de
autorização da Câmara Municipal de Peso da Régua,


